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PARECER JURÍDICO 
 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2019-PMT (PROCESSO Nº 20190148) 
OBJETO:  É A CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE PROPAGANDA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PUBLICIDADE, COMPREENDENDO O CONJUNTO DE ATIVIDADES REALIZADAS 
INTEGRADAMENTE QUE TENHAM POR OBJETIVO O ESTUDO, O PLANEJAMENTO, A 
CONCEITUAÇÃO, A CONCEPÇÃO, A CRIAÇÃO, A EXECUÇÃO INTERNA, A INTERMEDIAÇÃO E A 
SUPERVISÃO DA EXECUÇÃO EXTERNA E A DISTRIBUIÇÃO DE PUBLICIDADE AOS VEÍCULOS E 
DEMAIS MEIOS DE DIVULGAÇÃO, COM O INTUITO DE ATENDER AO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE E 
AO DIREITO À INFORMAÇÃO, DE DIFUNDIR IDEIAS, PRINCÍPIOS, INICIATIVAS, PRODUTOS E/OU 
SERVIÇOS OU INSTITUIÇÕES OU DE INFORMAR O PÚBLICO EM GERAL. 
 
REQUERENTE: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 
 

I- PRELIMINAR DE OPINIÃO 
 

Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer é de ser verificado que a condução da 
análise técnico jurídica é vinculada à atividade prevista legalmente da função da advocacia, em especial 
conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. 

 

Nesta forma, para confecção do presente instrumento, é de ser observada a isenção do 
profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2o, § 3o da Lei referida), corroborado este entendimento pela 
liberdade administrativa do responsável, gestor, já que este poderá ou não seguir a opinião técnica 
segundo sua conveniência e finalidade. 

Reitera-se a liberdade de opinião do profissional, conforme o entendimento jurisprudencial 
que segue, assim como a desvinculação do profissional à opinião, cabendo ao gestor sua vinculação ou 
não, conforme sua conveniência.  

O presente parecer, por essência, é um instrumento de opinião não passível de vinculação 
à decisão da administração pública, assim entende a jurisprudência: 
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO PARECERISTA. SUPOSTO CRIME EM 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ART. 89, CAPUT, DA LEI 8.666/93. PLEITO DE TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. CABIMENTO. INEXISTÊNCIA D EINDICAÇÃO DO DOLO NA CONDUTA DO 
CAUSÍDICO. ORDEM QUE DEVE SER CONCEDIDA. 1. Não se pode deixar de considerar que 
sendo o ato do parecerista um ato opinativo, a manifestação jurídica não se constitui como ato 
administrativo em si, podendo apenas ser usada como elemento de fundamentação de um ato 
administrativo posteriormente praticado. 2. Precedente: STF - MS 24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - 
Relator (a): Min. Joaquim Barbosa - Julgamento: 09/08/2007 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - 
Publicação: DJ 01-02-2008.  

 
O objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados no procedimento 
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interno de apuração da presente licitação para devida análise quanto aos eventos ocorridos. Assim, 
excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o procedimento, é realizada a presente 
análise sobre os elementos ou requisitos estritamente jurídicos dos autos. 

Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução da 
Administração Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das normas de regência, em especial, os 
Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. Sem desclassificar a presente peça como opinião 
técnica quanto à regularidade legal do procedimento, desvinculadas das finalidades que os justificam e 
tendo por base o próprio procedimento, incluso as declarações, autorizações, determinações e demais 
atos nele presentes. Cabendo ao gestor proceder aos demais atos conforme sua conveniência. 

 
 

II – RELATÓRIO 
Submete-se à apreciação o presente processo, tendo em vista a deflagração de certame 

licitatório, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, cujo objeto esta acima descrito, atendendo ao 
disposto na Lei nº 8.666/93. 

Os autos foram regularmente formalizados e se encontram instruídos com os seguintes 
documentos:  

 

a) Solicitação de abertura de Processo Licitatório;  
b) Projeto Básico; 
c) Planilha de Quantitativos e preços; 
d) dotação orlamentária; 
e) Autorização da autoridade competente para abertura da licitação;  
f) Portaria de nomeação do Sr. Pregoeiro e respectiva equipe de apoio; 
g)Minuta do edital, contrato e anexos;  
É o Relatório, passamos a opinar. 

    

III- PARECER 
III.1. DA ANÁLISE JURÍDICA 

Com efeito, foi promulgada no ano de 2010 a lei acima mencionada, que trouxe nova 
roupagem jurídica para a disciplina da licitação pública referente à contratação de serviços de publicidade. 
Sobre a nova legislação, manifestou o Prof. Edgar Guimarães (in, Licitações: a nova lei para contratação 
de serviços de publicidade, extraído do site www.paranaonline. com.br, acessado aos 19/05/2011): 

Este Diploma Legal, em vigência desde a sua publicação, torna mais rígidas as regras para 
licitação e contratação de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências de 

http://www.paranaonline/
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propaganda, minimiza, mas não sepulta definitivamente, o julgamento subjetivo de competições 
desta natureza e propicia uma transparência e um controle mais eficaz. 
 

De se dizer, ainda inicialmente, que a nova legislação decorreu da necessidade de se 
melhor disciplinar esta peculiar contratação pública a partir de análises realizadas no âmbito do Tribunal 
de Contas da União, oportunidade em que, entre outras providências recomendadas, apontou-se: 

Convém destacar que, tomando-se como exemplo os trabalhos de auditoria realizados por esta 
Unidade Técnica, chega-se à conclusão que as falhas e irregularidades decorrem, em grande 
parte, de deficiência na legislação que regula a matéria, exigindo, portanto, em um primeiro 
momento, alterações nos normativos pertinentes, sob pena de inviabilizar não só a continuidade 
da prestação dos serviços de publicidade e propaganda do governo federal objeto dos contratos 
em vigor, como também, a médio prazo, qualquer contratação futura de tais serviços no âmbito 
da Administração Pública Federal. (TCU, Relatório do TC n.º 013.142/2005-4, Acórdão n.º 
2.062/2006 – Plenário, DOU de 15.03.2006) 
 

Na ótica do Prof. Carlos Pinto Coelho Motta (in, Divulgação Institucional e Contratação de 
Serviços de Publicidade, Editora Fórum, 2010, p. 58), o novel diploma legal “revela a preocupação do 
legislador em proporcionar maior segurança jurídica ao agente da Administração Pública que contrata uma 
agência de publicidade; e, reciprocamente, oferecer melhores condições ao contratado, executor dos 
serviços, na colaboração com o Poder Público”. O citado doutrinador, após contextualizar a legislação em 
referência, aponta, ao seu sentir, as principais inovações dela decorrentes: 

No texto da lei, destacam-se, como temas básicos, a conceituação clara de “publicidade” 
para efeito de contratação; a institucionalização do Conselho Executivo das Normas-Padrão (CENP) como 
órgão certificador de qualidade do setor; a vedação do pregão como modalidade de licitação; a 
determinação do critério de julgamento na licitação como “melhor técnica” ou “técnica e preço”; a 
composição de uma subcomissão de experts para julgar as propostas técnicas dos concorrentes ao 
certame. 

Nestas considerações iniciais ainda merece destacar advertência do Tribunal de Contas 
da União constante do Acórdão n.º 3.233/2010 – Plenário, quando, em sede de reexame do Acórdão n.º 
2.062/2006 – Plenário, determinou, verbis: 

9.1.1. modificar as redações dos subitens 9.1.9 e 9.6.2 do Acórdão n.º 2.062/2006 – Plenário, 
que passam a ter o seguinte teor: 
“9.19. oriente os integrantes do Sicom para que se abstenham de implementar ações de 
publicidade que não estejam estritamente vinculadas aos fins educativo, informativo ou de 
orientação social, em conformidade com o disposto no artigo 37, § 1º, da Constituição Federal, 
sendo vedada a publicidade que, direta ou indiretamente, caracterize promoção pessoal de 
autoridade ou de servidor público;” 
“9.6.2. vedação explícita da implementação de ações de publicidade que não estejam 
estritamente vinculadas aos fins educativo, informativo ou de orientação social, ou que, direta ou 
indiretamente, caracterizem promoção pessoal de autoridade ou de servidor público”. 
8. Assim, com a permanente preocupação de se respeitar o texto constitucional (art. 37, § 1º, da 
CR/88), conforme assinalado pelo Tribunal de Contas da União, orientação esta extensiva aos 
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Estados e Municípios, da leitura que fiz da minuta do Edital tenho que o mesmo se encontra em 
conformidade com a Lei federal n.º 12.232, de 2010, merecendo algumas recomendações 
adiante identificadas. 
9. Em relação ao objeto da licitação, tem-se que foi corretamente delimitado restringindo-se a 
licitação pública à contratação de “serviços de publicidade”, “vedada a inclusão de quaisquer 
outras atividades, em especial as de assessoria de imprensa, comunicação e relações públicas 
ou as que tenham por finalidade a realização de eventos festivos de qualquer natureza”, 
definindose no subitem 1.2 o que se entende por serviços de publicidade para os fins do 
certame, em conformidade com o art. 2º, caput, da Lei federal n.º 12.232, de 2010. 
9.1 Igualmente, ainda em sede de definição do objeto licitado, há a previsão de se permitir a 
realização de “atividades complementares”, que se trata de serviços especializados 
umbilicalmente ligados aos serviços de publicidade, e possui respaldo no art. 2º, § 1º, da citada 
Lei federal n.º 12.232, de 2010. Excluiu-se, também aqui (subitem 1.4), atividades que não 
possuem relação direta com serviços de publicidade em consonância com a nova legislação. A 
propósito, o Prof. Carlos Pinto Coelho Motta (in, op. cit. p. 79), bem esclarece: 
Resta igualmente claro que todas as atividades arroladas, tanto as substantivas quanto as 
complementares, são interdependentes e formam um bloco homogêneo, autorizando-se, 
portanto, sua inclusão no objeto de um único certame. Trata-se da concepção de “agência 
completa”, já referida em outro tópico deste estudo e, hoje, consagrada pela arte e técnica 
mercadológica. 

(...) 
Em lapidar decisão do TCU, citada em outros momentos deste estudo, foi severamente 

condenada a extrema abrangência do objeto licitado por determinada entidade pública, qualificado pela 
área técnica da referida Corte como “muito aberto”. A decisão foi no sentido de delimitar e restringir com 
exatidão a ação de publicidade almejada: 

 
“9.2.1.8. o novo objeto a ser licitado não deve conter a possibilidade de contratação de serviços 
de assessoria de imprensa e de relações públicas, de organização de eventos, exposições e 
feiras, assim como de realização de pesquisas, que deverão ser objeto de processos licitatórios 
específicos, em consonância com entendimento já firmado nesta Corte de Contas, conforme 
Decisão n.º 650/1997 – Plenário”. 
 

Sobre a modalidade de escolha da licitação pública e do seu critério de julgamento 
definidas pela minuta do Edital, quais sejam, concorrência pública do tipo melhor técnica e preço, tem-se 
que se encontra em obediência ao comando do art. 5º, da Lei federal n.º 12.232, de 2010. 

Aqui adianto que o procedimento definido no Anexo Projeto Básico da minuta do Edital 
para a apuração da proposta mais vantajosa – considerada a melhor técnica e o preço – pautaram-se por 
critérios e fatores de julgamento objetivos, observadas as recomendações, sobretudo, da jurisprudência do 
Tribunal de Contas da União de modo a minimizar a valoração eminentemente subjetiva das propostas 
comerciais, fixando-se fórmula de cálculo para a apuração da média ponderada final com espeque nos 
princípios jurídicos da proporcionalidade e da razoabilidade. 

Em relação à duração do contrato, fixada como sendo de “12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado por igual período, respeitado o limite máximo de 60 (sessenta) meses”, há de ser dito que os 
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contratos de publicidade deverão ser, caso a caso, examinados para se aferir a respeito de sua inclusão 
ou não no que legalmente se define como sendo contrato de natureza contínua (art. 57, inciso II, da Lei 
federal n.º 8.666, de 1993), conforme precedente do Tribunal de Contas da União, relatado pelo Ministro 
Fernando Gonçalves, veja-se: 

A par do exposto, entendo que o enquadramento dos serviços de publicidade e 
propaganda, em face de sua vastidão, como serviço de natureza contínua deva ser analisado para cada 

caso concreto e não como uma determinação de caráter genérico e amplo. (TCU, Acórdão n.º 1.499/2006 
– Plenário) 

Assim, não obstante concordar com o posicionamento do Ministro Fernando Gonçalves, 
tenho que no caso em exame é perfeitamente defensável a adoção da natureza contínua dos serviços de 
publicidade do Município de Tucuruí/PA, os quais não deverão sofrer solução de continuidade. 

Permitiu-se a participação de mais de uma agência de publicidade para a execução do 
objeto licitado, observado o agrupamento e respectivos valores financeiros previamente definidos. Aqui, há 
de ser ponderado que a situação fática descrita na minuta do Edital não contaria a disposição contida no 
art. 2º, §§ 3º e 4º, da Lei federal n.º 12.232, de 2010. No entanto, merece a seguinte reflexão e adequação 
de seus termos. 

É que referido preceptivo legal, determinou: 
Art. 2º: (...) § 3º: Na contratação dos serviços de publicidade, faculta-se a adjudicação do objeto 
da licitação a mais de uma agência de propaganda, sem a segregação em itens ou contas 
publicitárias, mediante justificativa no processo de licitação. 
§ 4º: Para a execução das ações de comunicação publicitária realizadas no âmbito dos contratos 
decorrentes das licitações previstas no § 3º deste artigo, o órgão ou a entidade deverá, 
obrigatoriamente, instituir procedimento de seleção interna entre as contratadas, cuja 
metodologia será aprovada pela administração e publicada na imprensa oficial. 
 

Ora, no caso da minuta do Edital em exame percebe-se que a apresentação das 
propostas tanto de habilitação como a comercial serão dirigidas para a integralidade do objeto, sem a 
segregação em itens ou contas publicitárias, sendo que o agrupamento se faz de modo a ordenar as 
atividades a cargo da Administração Pública, circunstância esta que se insere no âmbito da 
discricionariedade administrativa. Ademais, a divisão das atividades nos agrupamentos delineados na 
minuta do Edital se dará somente após a adjudicação do objeto em seu todo. A esse respeito, pondera 
Carlos Pinto Coelho Motta (in, op. cit. p. 85): “Na concepção da Lei n.º 12.232/10, licitar-se-á o objeto em 

seu todo, facultando-se a adjudicação desse objeto a mais de um executor; e somente depois de 
adjudicados e contratados os vencedores será feita a divisão e a atribuição de cada parcela a seu 
executor respectivo”. 
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Entretanto, parece-me necessário, conforme exigência legal, seja elaborada, na fase 
interna do certame, justificativa técnica para a adjudicação do objeto da licitação pública para mais de uma 
agência de publicidade, bem como se defina previamente, a fim de que não haja surpresa para os 
concorrentes, o procedimento de seleção interna entre as contratadas, procedimento este que deverá ser 
amplamente divulgado. Neste sentido, tenha-se o seguinte precedente do Poder Judiciário: 

O edital, lei interna a regular o procedimento, deve conter todas as condições, bem como os 
critérios a serem observados no julgamento, não sendo admissível sejam os concorrentes 
surpreendidos com critérios dos quais não tinham conhecimento. A igualdade de tratamento 
entre os licitantes é princípio constitucional que desatendido constitui em desvio de poder, 
reparável pelo Mandado de Segurança. (TJPR, Reexame necessário n.º 40/83, Acórdão n.º 
2.335, 2ª Câmara Cível, Banco de Dados de Jurisprudência do TJPR) 
 

De se dizer, por relevante, que o Tribunal de Contas da União, ao acolher esta 
metodologia de permitir a adjudicação do objeto global da licitação pública de publicidade, ao reexaminar o 
Acórdão n.º 2.062/2006) 

Plenário, em voto do eminente Ministro Relator Benjamin Zyler (Acórdão n.º 3233/2010 – 
Plenário), retificando-o no particular, orientou: 

 
93. Passou a ser comum na Administração Pública a contratação de, por exemplo, três agências, 
ao mesmo tempo, para atendimento de demandas publicitárias. A execução de determinada 
peça ou campanha, posteriormente, ficará com aquela agência que apresentar a melhor solução 
de comunicação, a critério do contratante. De todo modo, cada agência tem a garantia de ser 
adjudicada de um percentual mínimo do total dos serviços. (...) 
96. Tenho para mim, de um olhar mais amplo do que o citado artigo, que a lei guia a 
Administração a buscar, acima da proposta mais vantajosa, a contratação mais vantajosa. Isto 
inclui, antes do menor preço e da técnica mais apurada, obtidos da oferta do licitante, também a 
definição, pelo poder público, da melhor maneira de execução do objeto. (...) 
98. Dentro de um contrato de publicidade, no entanto, há subobjetos que, tecnicamente, podem 
ser incumbidos a pessoas distintas, sem causar nenhuma complicação para o resultado. Não 
haveria problema, por ilustração, que cada campanha fosse executada por uma agência, desde 
que respeitada a linha geral de comunicação do contratante. 
99. Ocorre que o serviço de publicidade, mesmo sendo divisível contratualmente, não o é para 
efeito de licitação, tanto da perspectiva econômica, quanto da de utilidade. Isto porque, além de 
ser dispendioso o lançamento de uma licitação para cada campanha, quando a necessidade de 
comunicação surge, em geral não se tem como esperar que o certame seja processado, sob 
pena de fazer a ação intempestiva. É próprio da informação publicitária o aproveitamento de 
oportunidades. 
100. Exatamente por isso é que as agências de propaganda ficam de prontidão, para poderem 
agir de forma rápida quando convocadas. Do contrário, o poder público perderia a ocasião de se 
dirigir à população para transmitir mensagens relevantes. 
101. Dadas as características peculiares da contratação de serviços de publicidade, acredito até 
que se torna mais interessante para um ente público ter mais de uma agência à sua disposição. 
De fato, assim se pode instaurar uma nova competição interna para a escolha da melhor solução 
para situações concretas. É como se fosse uma licitação dentro da outra. (...) 
103. Posso deduzir, então, que, como justificado pela recorrente, a disponibilidade de mais de 
uma agência para cuidar da publicidade faz a prestação do serviço tornar-se mais eficiente e 
conveniente para o ente público contratante, na medida em que lhe acrescenta agilidade e 
qualidade. 
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No que tange à documentação comprobatória da habilitação técnica, exigiu-se a 

apresentação do “Certificado de Qualidade Técnica expedido pelo CENP – Conselho Executivo de Normas 
Padrão”, o que está em consonância com a novidade veiculada pelo art. 4º da Lei federal n.º 12.232, de 
2010 e a jurisprudência do Tribunal de Contas da União que sobre esta matéria orientou expressamente: 

9.2.1.5. para a qualificação técnica, em adição aos atestados emitidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, que atestem a qualidade técnico-operacional dos serviços, passe a 
exigir também o Certificado de Qualificação técnica expedido pelo CENP, conforme Normas-Padrão da 
Atividade Publicitária; (TCU, Acórdão n.º 2.062/2006 – Plenário) 

Sobre o itinerário traçado para a verificação da proposta mais vantajosa e da idoneidade 
dos licitantes, adota-se a inversão das fases, isto é, iniciando-se pela aferição das propostas comerciais – 
tanto a proposta técnica, quanto a proposta de preço – para, definida esta classificação, proceder a 
abertura da documentação de habilitação, respeitando-se, em todas as etapas, o contraditório e a ampla 
defesa, tudo em conformidade com a nova lei de regência. 

Há a previsão na minuta do Edital da participação de ambas as comissões de licitação, ou 
seja, a comissão permanente e a subcomissão técnica, importante novidade legislativa em prol do 
prestígio da análise objetiva e imparcial das propostas técnicas, tendo sido regularmente definido o 
procedimento de escolha dos membros que comporão a subcomissão técnica, em respeito ao art. 10, da 
Lei federal n.º 12.232, de 2010. 

Quanto à minuta do contrato, de igual forma, entende-se que contém todas as cláusulas 
obrigatórias e essenciais, conforme o disposto no artigo 55, e incisos, da Lei de Licitações e Contratos 
Públicos e demais normas de Direito Administrativo, apto, portanto, a surtir os efeitos jurídicos desejados. 

 
IV – CONCLUSÃO  

Diante do exposto, encontrando-se o processo dentro dos permissivos legais, OPINA esta 
Procuradoria Jurídica favoravelmente, ressaltando que este órgão jurídico não possui competência para 
opinar sobre estimativa de preços do projeto básico, natureza ou qualificação técnica, quantidade e 
qualidade do objeto, ficando adstrita questão jurídica, ressalvada a competência discricionária da 
Autoridade Pública, entendemos ao examinar as minutas que nos foram encaminhadas, verificamos que 
foram obedecidas as exigências do ordenamento jurídico, notadamente em consonância com a Lei nº 
8.666/93 e com os demais instrumentos legais citados, podendo, Salvo Melhor Juízo, Administração 
Pública consulente adotar a modalidade de Concorrência, Tipo Melhor Técnica e Menor Preço Global, 
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encontrando-se o edital em conformidade com as Leis e Decreto Federal, que regem a Licitação Pública. 
Remeta o presente parecer e consequente processo ao Setor de Licitação para as providências cabíveis. 
Na oportunidade, cite-se que a análise aqui formulada não tem por fim se imiscuir em questões de ordem 
técnica, financeira e orçamentária inerentes ao procedimento, limitando-se o emissor deste ato opinativo a 
avaliar apenas o seu aspecto jurídico-formal. 

 

       É o parecer, salvo melhor consideração do Prefeito Municipal. 
        Tucuruí/PA, 27 de dezembro de 2019. 
 
 
 
 
 
 

CLÊBIA DE SOUSA COSTA 
Procuradora do Município 

Portaria 094/2019-GP 
OAB/PA 13.915 

 
 

 


		2019-12-27T16:45:42-0300
	CLEBIA DE SOUSA COSTA




